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Resumo: 
A dinâmica de queimadas do Parque Nacional de Ilha Grande (PNIG) revela como foram 
desenvolvidas as atividades de queima da vegetação por causas antrópicas ou naturais. O objetivo 
desse trabalho foi caracterizar as dinâmicas de queimadas dos períodos anterior (1985 à 1997) e 
posterior (1998 à 2016) a criação do PNIG, a partir do uso de série temporal de imagens Landsat. Para 
tal, foram mapeadas as cicatrizes de queimadas e gerados dados estatísticos, que foram enfatizadas as 
áreas de ocorrências, número de polígonos e frequência de queimadas. Como resultado, foram 
evidenciadas mudanças nas dinâmicas de queimadas nos períodos anterior e posterior a criação do 
parque. No período anterior a criação do parque o número de polígonos de áreas queimadas (média de 
88) foi maior do que no período posterior (média de 7). Além disso, no geral a frequência de 
queimada no período anterior foi menor do que no período posterior a criação do parque. 
Palavras chave: Unidade de Conservação, fogo, vegetação, Rio Paraná, Sensoriamento Remoto.  
1. Introdução 
No século XXI, as vegetações mais afetadas pelas queimadas no bioma de Mata Atlântica foram nas 
Unidades de Conservação (UCs) (IBAMA, 2002). A UC em destaque desse trabalho foi o Parque 
Nacional de Ilha Grande (PNIG), que possui ocorrências de queimadas anteriormente a sua criação em 
1997. Esse parque tem influência aquática do rio Paraná e ainda tem capacidade de sustentar elevada 
diversidade ecológica, mesmo com frequentes ocorrências de queimadas (KOPROSKI et al., 2006). 
As atividades de queimadas da vegetação no parque são causadas por atividades antrópicas para 
renovação de pastagens e cultivos, principalmente no período com menor pluviosidade (inverno) 
(ICMBIO, 2008). Além disso, as queimadas possuem causas naturais, por descargas elétricas (e.g. raios), 
proeminente no período chuvoso (verão). Não é conhecido que as queimadas neste parque tenham um 
papel na evolução da vegetação, como exemplo, no bioma do Cerrado (MMA, 2007). Desta forma, as 
queimadas sejam por causas antrópicas ou naturais provocam impactos ao meio ambiente, pela redução da 
biodiversidade de fauna e flora, perda de nutrientes do solo e afeta diretamente a sociedade local pela 
fuligem das queimadas (JOLY et al., 2014). 
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O PNIG tem o papel de proteger a biodiversidade, em destaque a vegetação em relação as queimadas, para 
cumprir a legislação brasileira das UCs, e assim, preservar um remanescente do bioma de Mata Atlântica 
(BRASIL, 2000). Assume-se, que a partir da criação do parque em 1997 tenha-se alterado a dinâmica de 
queimadas, para que a longo prazo, a vegetação não tenha mais perturbação pelo fogo.  
A caracterização da dinâmica de queimadas da vegetação auxilia no entendimento de estatísticas (e.g. 
extensão e frequência) das áreas queimadas nos períodos anterior e posterior a criação do parque. Neste 
trabalho os períodos anterior e posterior a criação do parque foram chamados de pré e pós-parque, 
respectivamente. Além disso, caracterizar a dinâmica de queimadas contribui para proteção da vegetação, 
que permite melhorar a organização dos recursos humanos e financeiros para definição de estratégias de 
redução dos incêndios, como para demarcações de aceiros e áreas que merecem mais atenção no parque. 
Cabe destacar, que a dinâmica de queimadas corresponde ao conhecimento espaço-temporal das áreas 
queimadas (cicatrizes de queimadas). Para caracterizar a dinâmica de queimadas é necessário o uso de 
série temporal de imagens que contemplem os períodos pré e pós-parque. 
As imagens Landsat possuem uma longa série temporal desde 1984 até o presente (2017), e são 
amplamente utilizadas na detecção de queimadas (ROSA; ALCÂNTARA, 2015; SILVA et al., 2010). 
Adicionalmente, as imagens Landsat possuem resolução espacial de 30 m e bandas espectrais adequadas 
para detectar queimadas com tamanho de 1 ha ou mais.  
O objetivo desse trabalho foi caracterizar as dinâmicas de queimadas dos períodos anterior (1985 à 1997) 
e posterior (1998 à 2016) a criação do PNIG, com uso de série temporal de imagens Landsat. 
2. Materiais e método 
2.1 Área de estudo 
O PNIG corresponde a um segmento da planície de inundação do alto curso do rio Paraná, situado na 
divisa dos estados do Paraná e Mato Grosso do Sul (Figura 1). O parque possui uma área com cerca de 
76.000 ha, com extensão de 110 km e largura média de 10 km, e é formado por um conjunto de ilhas e de 
planície de inundação da margem esquerda do rio Paraná. A maior ilha é chamada de Ilha Grande, ao qual 
foi atribuído o nome do parque. O parque abrange partes dos municípios de Terra Roxa, Guaíra, São Jorge 
do Patrocínio, Altônia, Alto Paraíso, Icaraíma e Querência do Norte no estado do Paraná, e Novo Mundo, 
Eldorado, Itaquiraí e Naviraí no estado do Mato Grosso do Sul. 
O clima da região do parque é caracterizado como Cfa, segundo a classificação de Köppen, que apresenta 
verão quente, frequência de geadas baixa, concentração de precipitação no verão e sem estação de seca 
 
1024 
DOI - 10.20396/sbgfa.v1i2017.2016 - ISBN 978-85-85369-16-3 
definida (IAPAR, 2000). A precipitação acumulada anual varia de 1.400 à 1.600 mm, com maiores 
concentrações na estação de verão (400 à 500 mm), e menores no inverno (200 à 250 mm). A temperatura 
média anual é de 24° C, ocorrendo no verão as maiores temperaturas médias de 29 à 30° C e no inverno as 
menores de 18 à 19° C. 
 
Figura 1 - Localização da área de estudo. Imagem Landsat 8/OLI com composição colorida R(5), G(4), B(3) de 
22/06/2015. Fonte: Fragal e Gasparetto, (2017) 
 
As vegetações do parque são classificadas em Floresta Estacional Semidecidual Aluvial (FESA) e 
Formações Pioneiras com Influência Flúvio Lacustre (FPIFL) (IBGE, 2012). A FESA consiste na 
cobertura vegetal arbórea, que recobre cerca de 10% da área do parque e situa-se predominantemente nas 
áreas mais elevadas (e.g. diques marginais). A FPIFL corresponde a cobertura vegetal não arbórea, 
composta pela presença coberturas herbácea e arbustiva, que recobre majoritariamente o parque, e se 
encontra em áreas com frequências de inundação média e alta. Ambas as vegetações (FESA e FPIFL) 
possuem diferentes graus de alterações antrópicas, principalmente causadas por queimadas (ICMBio, 
2008). 
No parque a partir dos registros de queimadas entre 2000 e 2015, 53% ocorreram por causas antrópicas, 
15% por causas naturais e 32% por causas não conhecidas (ICMBIO, 2015). Destaca-se, que no período 
pré-parque eram observadas queimadas por causas antrópicas para renovação de pastagens e cultivos e, 
por causas naturais (raios). No período pós-parque foi constatado pelo ICMBio a diminuição de 
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2.2 Materiais 
Na caracterização das dinâmicas de queimadas foram mapeadas as cicatrizes de queimadas presentes nos 
períodos pré-parque (1985 à 1997) e pós-parque (1998 à 2016), com uma série temporal de 141 imagens 
do satélite Landsat, sendo 109 imagens do Landsat 5, sensor TM, 14 imagens do Landsat 7, sensor ETM+, 
e 18 imagens do satélite Landsat 8, sensor OLI. As imagens Landsat foram selecionadas das órbitas/ponto 
224/076 e 224/077 para contemplar a área do parque, as quais foram disponibilizadas gratuitamente no 
portal <http://earthexplorer.usgs.gov/>. As imagens Landsat foram obtidas com correções dos efeitos 
geométrico e atmosférico. 
No mapeamento das cicatrizes de queimadas do ano de 2012 utilizou-se imagens MODIS MOD09, devido 
não estar ativo nenhum satélite da família Landsat. A imagem MOD09 possui resoluções temporal de 1 
dia e espacial de 250 m, as quais são as principais características que afetam no mapeamento de 
queimadas. No entanto, a imagem MOD09 mostrou bons resultados no mapeamento das cicatrizes de 
queimadas do parque entre 2007 e 2009, com sobrestimativa média de 10% em relação ao mapeado pelas 
imagens Landsat (FRAGAL; GASPARETTO, submetido para publicação). As imagens MOD09 
encontram-se no tile h13v11, e estão disponíveis gratuitamente na página 
<http://reverb.echo.nasa.gov/reverb/>. 
Foram selecionadas para cada ano da série temporal de quatro a seis imagens com um intervalo mínimo de 
dois meses (e.g. obtidas imagens dos meses de janeiro, março, maio, julho, setembro, novembro). Este 
intervalo de tempo foi escolhido, pois em média, a regeneração da vegetação após queimada, demora dois 
meses para recobrir a cicatriz de queimada (MONTANHER; FRAGAL, 2013). No mapeamento do uso e 
cobertura da terra foi utilizado uma imagem Landsat de janeiro de 1985, para conhecer seu estado inicial e 
como foram afetadas pelas queimadas. Também, no mapeamento do uso e cobertura da terra foi utilizado 




Para a caracterização das dinâmicas de queimadas dos períodos pré e pós-parque foram mapeadas as 
cicatrizes de queimadas de modo manual, a partir da interpretação visual das imagens Landsat e MOD09 
no infravermelho próximo, que destacam adequadamente as áreas queimadas das não queimadas 
(PONZONI; SHIMABUKURO, 2007). Para cada ano da série temporal foi gerado uma máscara binária 
com a presença de queimada (1) e não queimada (0). Para verificar as ocorrências de cicatrizes de 
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queimadas no mesmo espaço, duas vezes por ano (bi-anual), foi analisada a intersecção de áreas 
queimadas para cada ano da série temporal.  
A partir do mapeamento das cicatrizes de queimadas entre os anos de 1985 e 2016 foram calculadas as 
suas áreas e feitas as associações com a área total do parque. Foram relacionados os números de polígonos 
de queimadas com as extensões das áreas queimadas. Para tal, as áreas queimadas foram classificadas em 
três classes: menor que 20 ha, de 21 à 100ha, e maior que 100 ha. A classificação das extensões das áreas 
queimadas foi ordinária, a fim de verificar mudanças. 
O uso e a cobertura da terra foram mapeados manualmente com base na imagem Landsat para verificar as 
classes afetadas pelas queimadas. As classes de uso e cobertura da terra definidas foram: 1) Antrópico; 2) 
FESA; 3) FPIFL. A classe antrópico corresponde a área com influência direta de atividades humanas, 
como presença de residências e uso de queimadas para o desenvolvimento de atividades de pastagens e 
cultivos. As classes FESA e FPIFL consistem nas vegetações presentes no parque. 
A frequência de queimadas foi estruturada a partir da somatória das máscaras binárias de cicatrizes de 
queimadas, que resultou na quantidade de vezes que cada pixel apresentou cicatrize de queimada no 
decorrer da série temporal. Foram construídos dois mapas de frequência de queimadas, sendo para os 
períodos pré e pós-parque. 
3. Resultados e discussão 
As extensões das áreas queimadas entre 1985 e 2016 apresentaram variações, sendo entre os anos de 1985 
e 1996 em cerca de 2.000 à 47.000 ha, porém, no ano de 1997 e nos dois anos seguintes, ocorreram 
reduções drásticas das áreas queimadas (média de 400 ha). A partir do ano 2000 continuou a variar as 
extensões de áreas queimadas de 100 à 32.000 ha. 
As áreas queimadas no período pré-parque mostraram dois anos (1986 e 1988) com extensões elevadas, 
sendo acima de 30.000 ha e de 40% da sua área total (Figura 2). Destaque para o ano de 1986 que 
queimou 60% da área total do parque. No ano de 1993 a extensão da queimada foi em cerca de 20.000 ha 
(26% da área do parque), e para os outros anos, as áreas queimadas foram menores, em média de 5.000 ha 
(média de 7% da área do parque). Para o período pós-parque os anos de 2003, 2006 e 2008 mostraram as 
maiores áreas queimadas, sendo acima de 30.000 ha e de 40% da área do parque. No ano de 2012 ocorreu 
uma área queimada em cerca de 20.000 ha (26% da área do parque), e nos outros anos, as áreas queimadas 
foram menores, em média de 4.000 ha (média de 5% da área do parque).  
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Figura 2 - Área queimada no parque e percentual da área queimada em relação área total do parque para os períodos 
pré (1985 à 1997) e pós-parque (1998 à 2016). 
Cabe destacar, que as imagens MOD09 utilizadas no ano de 2012 foram muito importantes, pois, 
permitiram mapear as áreas queimadas com sobrestimava menor que 10%, em relação as imagens 
Landsat, que não deixou uma lacuna de área queimada na série temporal. A utilização de imagens MOD09 
em 2012 foi adequada, em razão da ocorrência de queimadas extensas, do contrário, caso fossem mais 
fragmentadas e com pequenas extensões, causaria subestimativa (FRAGAL; GASPARETTO, submetido 
para publicação). 
Existem variações nas extensões das áreas queimadas nos períodos pré e pós-parque, porém, não 
mostraram expressivas diferenças, como exemplo, no período pós-parque ocorreu redução das áreas 
queimadas. Em outras UCs, como o Parque Nacional da Chapada da Diamantina (BA) e o Parque 
Nacional da Serra do Cipó (MG), após as suas criações na década de 1980, ocorreram grandes variações 
nas extensões de áreas queimadas até a década de 2010 (RIBEIRO; FIGUERIA, 2011; MESQUITA et al., 
2011). A partir dos trabalhos citados, após as criações dessas UCs, levou um tempo entre 10 e 15 anos 
para apresentar tendência de diminuição das áreas queimadas.  
No PNIG, os dois anos seguintes (1998 e 1999) a sua criação em 1997, apresentaram diminuição das áreas 
queimadas, possivelmente pela maior atenção dada pelos órgãos ambientais (e.g. IBAMA e ICMBio) e 
pela expectativa da população ribeirinha ser ressarcida pela posse de terra situada no parque, a qual 
tornou-se propriedade do Governo Federal. No ano 2000 ocorreu uma retomada de variação das áreas 
queimadas, devido uma redução da atenção ambiental ao parque, e pela não regularização completa da 
situação fundiária. Entretanto, com o período de 15 anos após a criação do parque (ano de 2012) é 
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possível observar uma ligeira tendência de diminuição de áreas queimadas, como evidenciado em outras 
UCs. Cabe destacar, que nas UCs do Brasil a situação fundiária não regularizada é predominante, não 
sendo um caso específico do PNIG, o que causa aumento da pressão antrópica sobre essas áreas 
(RIBEIRO et al., 2009). 
As ocorrências de cicatrizes de queimadas bi-anuais no período pré-parque mostrou média de 1%, 
enquanto para o período pós-parque média de 0,2%. Por meio da observação dos polígonos de áreas 
queimadas bi-anuais, estes se encontraram em áreas com direta influência antrópica, com o uso da terra 
como pastagem ou cultivos. Desta forma, uma pequena área queimada tem ocorrência bi-anual e situa-se 
em área de influência antrópica, a qual possibilita caracterizar que as queimadas da vegetação do parque 
ocorrem apenas uma vez ao ano. 
O número de polígonos das cicatrizes de queimadas diminuiu em forma de exponencial negativa entre 
1985 e 2016 (Figura 3). O período pré-parque tem número de polígonos elevado (média de 88). Os anos 
de 1986 e 1988 possuem mais de 150 polígonos de áreas queimadas e correspondem aos anos com as 
maiores áreas queimadas totais, com predominâncias das classes menor que 20 ha e de 21 à 100 ha. No 
período pós-parque, foram poucos polígonos de queimadas (média de 7). Os anos 1999, 2000 e 2005 
foram os que mais apresentaram polígonos, sendo 16, 17 e 15 respectivamente, entretanto, correspondem 
apenas a 18% da média de polígonos do período pré-parque. Destaca-se que houve diminuição do número 
de polígonos no período pós-parque, porém houve uma predominância de polígonos com áreas queimadas 
maiores que 100 ha.  
 
Figura 3 - Número de polígonos de queimadas e extensão das áreas queimadas nos períodos pré (1985 à 1997) e pós-
parque (1998 à 2016). 
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Embora haja diferenças nos números de polígonos dos períodos pré e pós-parque, ambos não possuem 
relação direta com a área queimada, por exemplo, quanto maior o número de polígono, maior a área 
queimada. Tal constatação também foi encontrada em outras UCs, como no Parque Nacional da Chapada 
da Diamantina (MG), Parque Nacional do Itatiaia (RJ), Parque Nacional da Serra do Cipó (MG) e Parque 
Nacional do Araguaia (TO) (ANDERSON, et al., 2015; AXIMOFF; RODRIGUES, 2011; FORNAZARI, 
et al., 2015, MESQUITA et al., 2011). 
A cobertura da terra predominantemente afetada pelas queimadas entre 1985 e 2016 foi a FPIFL, devido 
recobrir a maior área do parque (Figura 4). No período pré-parque, destaca-se que a classe antrópico 
obteve mais anos (1985, 1986, 1998, 1993) com maiores áreas afetadas pelas queimadas (média de 37%), 
quando comparado com o período pós-parque, sendo que apenas foi protuberante no ano 2005 (35%). Para 
a classe FESA, o período pré-parque obteve nos anos de 1986 e 1988 os maiores percentuais de áreas 
queimadas (média de 35%), em relação ao período pós-parque, que apresentou poucos anos com 
queimadas nesta classe, sendo em média de 5% para os anos de 2006 e 2008, aos quais apresentaram os 
maiores percentuais. 
 
Figura 4 –- Percentual do uso e cobertura da terra afetado pela queimada nos períodos pré (1985 à 1997) e pós-
parque (1998 à 2016). 
  
O período pré-parque apresentou os maiores percentuais de áreas queimadas da classe antrópico, do que 
no período pós-parque. Isso ocorreu devido que no período pré-parque a população ribeirinha utilizava 
sem controle o fogo para o manejo de pequenos cultivos e pastagens, sendo que no período pós-parque 
essa atividade foi mais controlada (ICMBIO, 2008). Essa situação de uso do fogo de modo controlado 
deve se perpetuar até a regularização da situação fundiária das terras do parque. 
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A classe FESA foi mais afetada pelas queimadas no período pré-parque do que no período pós-parque, 
indicando que a cobertura arbórea foi afetada pelas queimadas principalmente nas décadas de 1980 e 
1990, a qual não se tinha a plena consolidação da perspectiva de conservação da biodiversidade do parque. 
O emprego do fogo tem forte relação com o desmatamento, principalmente, na região Amazônica, as 
quais as queimadas são utilizadas para fazer limpeza de vegetação rasteira e aérea (e.g. cipós), além de 
espantar os animais, o que facilita o corte da cobertura arbórea (LIMA et al., 2012). Desta forma, a classe 
FESA afetada pelas queimadas nas décadas de 1980 e 1990 foi transformada na classe antrópico, para uso 
de cultivo ou pastagem, ou está se regenerando.  
A cobertura da terra FPIFL foi queimada no período pré-parque, porém foi predominantemente afetada 
pelo fogo no período pós-parque. Essa situação permite supor que no período pré-parque, a FPIFL foi 
queimada por causas naturais ou antrópicas, porém, nesse período, houve elevados percentuais de 
queimadas das classes antrópico e FESA. No período pós-parque, aparenta-se que a FPIFL passou a ser o 
principal o alvo das ocorrências de queimadas. Os motivos para as queimadas da FPIFL no período pós-
parque, não são bem esclarecidos, porém reconhece-se que as queimadas dessa vegetação tem relação com 
atividades humanas de recreação e/ou de modo intencional. 
Embora a FPIFL foi a mais afetada pelas queimadas, esta possui alta resiliência, que recupera a vegetação 
pós-queimada, minimizando os impactos gerados pelo fogo (MONTANHER; FRAGAL, 2013). Além 
disso, na cobertura FPIFL do parque, a fauna foi a mais afetada pelas queimadas (e.g. serpentes e cervo-
do-pantanal) (KOPROSKI et al., 2006; TIEPOLO et al., 2010). Portanto, existe uma forte relação entre o 
tipo de cobertura vegetal e os animais afetados pelas queimadas. 
A frequência de queimadas no período pré-parque mostrou pequenas áreas sem queimadas e 
predominância de áreas com 1 à 4 vezes queimadas (Figura 5A). Em geral, as ilhas menores apresentaram 
pelo menos 1 vez queimada, enquanto as ilhas maiores de 1 à 6 vezes (Figura 5A, retângulos 1 e 4). A Ilha 
Grande nos setores central (Figura 5A, retângulo 3) e norte tiveram pontualmente áreas com 5 à 7 vezes 
queimadas. Na margem esquerda do rio Paraná a predominância foi de 1 à 6 vezes queimadas e, 
pontualmente, no seu setor norte (Figura 5A, retângulo 2), áreas queimadas acima de 10 vezes, a qual 
situa-se o uso da terra antrópico. 
Na frequência de queimadas no período pós-parque houve um aumento de áreas sem queimadas (Figura 
5B). Nos setores norte e sul do parque, maiores concentrações de áreas sem queimadas e com 1 à 3 vezes 
queimadas (Figura 5B, retângulos 1 e 4, respectivamente). Nos setores central (Figura 5B, retângulo 3), e 
norte de Ilha Grande as frequências de queimadas foram predominântemente de 5 à 7 vezes, sendo maior 
que no período pré-parque. Na margem esquerda do rio Paraná, as áreas acima de 10 vezes queimadas se 
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mantiveram pontualmente no setor norte (Figura 5B, retângulo 2) e, nas áreas abaixo, diminuiu a 
frequência entre 1 e 2 vezes queimadas e aumentou as áreas sem queimadas.  
   
Figura 5 - Mapa de frequência de queimadas do parque entre 1985 e 2016. A) Frequência de queimadas no período 
pré-parque (1985 à 1997); e B) Frequência de queimadas no período pós-parque (1998 à 2016). Os retângulos 1, 2, 3 
e 4 destacam áreas no parque. 
 
A frequência de queimadas no setor norte da margem esquerda do rio Paraná (Figura 5A e B, retângulo 2) 
com o uso da terra antrópico, foi de 12 vezes queimadas no período pré-parque e 11 vezes queimadas no 
período pós-parque, que somados foram 23 vezes queimadas na série temporal entre 1985 e 2016. 
Adicionalmente, na Ilha Grande a frequência de queimada predominantemente variou de duas à dez vezes, 
se considerado toda série temporal (31 anos).  Desta forma, as frequências de queimadas somadas nos 
períodos pré e pós-parque mostraram-se elevadas. Em comparação, o Parque Nacional da Chapada da 
Diamantina (BA), que entre os anos de 1985 e 2010 (25 anos), apresentou a frequência de queimada 
máxima de 9 vezes (GONÇALVES et al., 2011).  
4. Conclusão 
Há diferenças nas dinâmicas de queimadas dos períodos pré e pós-parque, embora não haja expressivas 
diferenças de áreas queimadas. No entanto, outras variáveis das dinâmicas de queimadas apresentaram 
diferenças nos períodos pré e pós-parque, sendo: 1) o número de polígonos de áreas queimadas no período 




DOI - 10.20396/sbgfa.v1i2017.2016 - ISBN 978-85-85369-16-3 
polígonos associados ao tamanho das áreas queimadas no período pré-parque tem predominância das 
classes menores que 20 ha e de 21 à 100 ha, enquanto no período pós-parque há principalmente polígonos 
com áreas superiores a 100 ha; 3) a frequência de queimadas no período pré-parque na Ilha Grande foi 
predominante de 1 à 4 vezes, enquanto do período pós-parque de 5 à 7 vezes. 
Destaca-se, que a análise da dinâmica de queimadas do parque foi um passo inicial para entender a sua 
capacidade de proteção da biodiversidade. Outras variáveis como recorrência e ano da última queimada 
auxiliarão no conhecimento mais profundo das atividades de queimadas no parque. Além disso, este 
trabalho contribui para organização de campanha de campos para identificar áreas com diferentes 
frequências de queimadas e como está o estado atual da vegetação.  
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